
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Em notícia publicada pelo jornal “Económico” na sua edição de 14/01/2016 foram reproduzidas

declarações do ministro das Finanças relativas à redução do horário normal de trabalho na

função pública para as 35 horas, onde afirmava que “o custo global para a Administração

Pública tem de ser nulo”, acrescentando que era isso mesmo que constava do programa do

Governo.

Nessas mesmas publicações o ministro, ao mesmo tempo que remetia para o Parlamento a

concretização da legislação sobre as 35 horas, reclamava para o ministério que tutelava o

desenho de medidas compensatórias para suavizar o efeito orçamental, coisa que nenhum dos

projetos de lei da esquerda contemplava, incluindo o do PS, pois nenhum deles referia ou previa

quaisquer medidas para conter os custos.

Um pouco mais tarde, já durante o passado mês de fevereiro, ao ser questionado sobre que

medidas poderiam ser essas, o governante veio mudar algo no seu discurso, pois já afirmou que

o ministério das Finanças iria avaliar os custos e benefícios económico-financeiros da redução

do horário, ou seja, estudar o impacto nas contas do Estado da reposição das 35 horas de

trabalho semanal na Função Pública, comprometendo-se a concluir este trabalho ainda durante

o mês de março.

Suportado nestas mesmas afirmações, no site da Direção-Geral da Administração e doEmprego

Público foi entretanto colocada a informação de que iriam “proceder à recolha de informação

para a avaliação do impacto do regresso ao regime das 35 horas semanais de período normal

de trabalho para os trabalhadores em funções públicas".

Passados mais de cinco meses sobre a data em que deveria ter sido concluído, sucede que

ninguém conhece quaisquer resultados destes estudos, não se sabendo, sequer, se os mesmos

foram ou não terminados, isto ao mesmo tempo que vários dirigentes das forças políticas que

apoiam o governo, Partido Socialista, Bloco de Esquerda e Partido Comunista Português, se

multiplicavam em declarações a anunciar a assunção da medida.

Sem nunca terem sido prestadas contas sobre esta medida, nem na Assembleia da República,

nem aos portugueses, os partidos que apoiam o governo procederam à aprovação na

Assembleia da República da Lei n.º 18/2016, de 20 de junho, que veio estabelecer as 35 horas

como período normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas.



Para os deputados dos partidos da esquerda radical só importou aprovar a medida e, depois, o

ministro das Finanças que tratasse de arranjar o dinheiro, nem que fosse preciso aumentar os

impostos ou o défice.

Tendo um grupo de deputados do PSD entretanto pedido ao Ministério do Planeamento e das

Infraestruturas, na data de 01/junho de 2016 (anexo I), uma cópia de todos os estudos e de

todas as informações técnicas que foram ali realizadas para avaliar o impacto em termos de

novas necessidades de contratação e apurar os custos da redução do horário de trabalho da

função pública para as 35 horas, a resposta recebida foi a de que os dados tinham sido

carregados numa plataforma informática da Direção-geral da Administraçãoe do Emprego

Público e que os mesmos tinham de ser pedidos ao Ministério das Finanças (anexo II).

Atendendo ao exposto, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os

deputados subscritores do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata solicitam ao

Governo que, através do Ministro das Finançasforneça o(s) seguinte(s) documento(s):

Cópia de todos os estudos e de todas as informações técnicas que foram realizadas no

âmbito do Ministério do Planeamento e das Infraestruturas ou para o mesmo, com o objetivo

de avaliar ali o impacto em termos de novas necessidades de contratação e apurar os custos

da redução do horário de trabalho da função pública para as 35 horas;

1.

Cópia de toda a informação e documentação que, sobre esta matéria da implementação das

35 horas, foi enviada, entregue, disponibilizada ou carregada em plataformas informáticas do

Ministério das Finanças pelo Ministério do Planeamento e das Infraestruturas.

2.

Palácio de São Bento, terça-feira, 20 de Setembro de 2016

Deputado(a)s

ÁLVARO BATISTA(PSD)

ADÃO SILVA(PSD)

MARIA DAS MERCÊS BORGES(PSD)

CLARA MARQUES MENDES(PSD)

BERTA CABRAL(PSD)

ANTÓNIO COSTA SILVA(PSD)

MAURÍCIO MARQUES(PSD)

ANTÓNIO LIMA COSTA(PSD)

ANTÓNIO VENTURA(PSD)

EMÍLIA CERQUEIRA(PSD)

FÁTIMA RAMOS(PSD)

JOSÉ CARLOS BARROS(PSD)

JOSÉ SILVANO(PSD)

SARA MADRUGA DA COSTA(PSD)



Deputado(a)s

LAURA MONTEIRO MAGALHÃES(PSD)

SUSANA LAMAS(PSD)

SANDRA PEREIRA(PSD)

CARLA BARROS(PSD)

JOANA BARATA LOPES(PSD)

HELGA CORREIA(PSD)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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O Secretário da Mesa


Assunto:


Destinatário:


Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 


Em notícia publicada pelo jornal “Económico” na sua edição de 14/01/2016 foram reproduzidas


declarações do ministro das Finanças relativas à redução do horário normal de trabalho na


função pública para as 35 horas, onde afirmava que “o custo global para a Administração


Pública tem de ser nulo”, acrescentando que era isso mesmo que constava do programa do


Governo.


Nessas mesmas publicações o ministro, ao mesmo tempo que remetia para o Parlamento a


concretização da legislação sobre as 35 horas, reclamava para o ministério que tutelava o


desenho de medidas compensatórias para suavizar o efeito orçamental, coisa que nenhum dos


projetos de lei da esquerda contemplava, incluindo o do PS, pois nenhum deles referia ou previa


quaisquer medidas para conter os custos.


Um pouco mais tarde, já durante o passado mês de fevereiro, ao ser questionado sobre que


medidas poderiam ser essas, o governante veio mudar algo no seu discurso, pois já afirmou que


o ministério das Finanças iria avaliar os custos e benefícios económico-financeiros da redução


do horário, ou seja, estudar o impacto nas contas do Estado da reposição das 35 horas de


trabalho semanal na Função Pública, comprometendo-se a concluir este trabalho ainda durante


o mês de março.


Sustentando estas mesmas afirmações, no site da Direção-Geral da Administração e do


Emprego Público foi entretanto colocada a informação de que iriam “proceder à recolha de


informação para a avaliação do impacto do regresso ao regime das 35 horas semanais de


período normal de trabalho para os trabalhadores em funções públicas".


Passados quase dois meses sobre a data em que deveria ter sido concluído, sucede que


ninguém conhece quaisquer resultados destes estudos, não se sabendo, sequer, se os mesmos


foram ou não concluídos, isto ao mesmo tempo que vários dirigentes das forças políticas que


apoiam o governo, Partido Socialista, Bloco de Esquerda e Partido Comunista Português, se


têm multiplicado em declarações a anunciar a assunção, ineludível e inelutável da medida.


Para todos estes responsáveis políticos, contrariando frontalmente as declarações do ministro


das Finanças, agora só importa aprovar a medida e, depois, logo se tratará de arranjar o


dinheiro, nem que seja preciso aumentar os impostos ou o défice, pedindo mais dinheiro


emprestado.







Atendendo ao exposto, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os


deputados subscritores do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata solicitam ao


Governo que, através do Ministério do Planeamento e das Infraestruturas, forneça cópia


do(s) seguinte(s) documento(s):


Cópia de todos os estudos e de todas as informações técnicas que foram realizadas no


âmbito deste ministério para avaliar o impacto em termos de novas necessidades de


contratação e apurar os custos da redução do horário de trabalho da função pública para as


35 horas;


1.


Cópia de toda a informação e documentação que foi enviada ao Ministério das Finanças


sobre esta matéria;


2.


Informação sobre a inexistência destes estudos e documentação, se for isso a suceder.3.


Palácio de São Bento, quarta-feira, 25 de Maio de 2016


Deputado(a)s


ÁLVARO BATISTA(PSD)


ADÃO SILVA(PSD)


MARIA DAS MERCÊS BORGES(PSD)


ANTÓNIO COSTA SILVA(PSD)


ANTÓNIO LIMA COSTA(PSD)


ANTÓNIO VENTURA(PSD)


EMÍLIA CERQUEIRA(PSD)


CARLA BARROS(PSD)


CLARA MARQUES MENDES(PSD)


FÁTIMA RAMOS(PSD)


JOSÉ CARLOS BARROS(PSD)


JOSÉ SILVANO(PSD)


MANUEL FREXES(PSD)


SARA MADRUGA DA COSTA(PSD)


____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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Exmo. Senhor 
Chefe do Gabinete do 
Secretário de Estado dos Assuntos  
Parlamentares 
Dr. Nuno Araújo 
 
 
 
 


 
 


SUA REFERÊNCIA 
1999 


 SUA COMUNICAÇÃO DE 
01-06-2016 


 NOSSA REFERÊNCIA 
Nº: 1268/2016 
ENT.: 3917/2016 
PROC. Nº: 137/2016 


 DATA 
07-07-2016 


 
ASSUNTO: 


 
Requerimento nº 96 / XIII – Solicita a entrega ao Ministério do Planeamento e das 
Infraestruturas dos estudos e informações que elaborou para avaliar as consequências da 
redução do horário de trabalho semanal na administração pública 


 
 
 
Na sequência do Ofício acima identificado, e em resposta ao Requerimento n.º 96/XIII formulado pelos 


Senhores Deputados do Grupo Parlamentar do PSD, encarrega-me Sua Excelência o Ministro do 


Planeamento e das Infraestruturas de, relativamente às questões colocadas, enviar a seguinte 


informação: 


 


Não foi concluído nenhum estudo sobre a matéria neste Ministério, tendo os dados sido carregados numa 


plataforma informática da Direção-Geral da Administração e do Emprego Público. 


 
Considerando a legislação aplicável e a Deliberação n.º 47/2016 do Conselho de Ministros, os elementos 


devem ser obtidos junto de S. E. o Ministro das Finanças.  


 
 
Com os melhores cumprimentos,  


 
 
A Chefe do Gabinete 
 
 
 
 


Maria Cristina 
da Silva 
Simões Bento


Assinado de forma 
digital por Maria 
Cristina da Silva Simões 
Bento 
Dados: 2016.07.08 
20:01:11 +01'00'


GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADOS DOS 
ASSUNTOS PARLAMENTARES 
ENTRADA N.º 4160 
DATA: 11/07/2016









	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: X
	txtNrRequerimento[0]: 15
	txtLegRequerimento[0]: XIII
	txtSessaoRequerimento[0]: 2
	txtTipoRequerimento[0]: - AC

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: 
	txtNrPergunta[0]: 
	txtLegPergunta[0]: 
	txtSessaoPergunta[0]: 

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2016-09-21
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Requer todos os elementos informativos e os estudos sobre as consequências, previstas e resultados, da redução do horário de trabalho semanal no Ministério do Planeamento e Infraestruturas para as 35 horas
	txtDestinatario[0]: Min.  das   Finanças

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2016-09-20T13:56:49+0100
	Álvaro Batista (Assinatura Qualificada)


		2016-09-21T15:23:09+0100
	Diogo Leão (Assinatura Qualificada)


		2016-09-21T17:27:08+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2016-09-20T13:56:56+0100
	Unknown signer b905c8f896b030a613b37ffc35eb02dfe9ed4668


		2016-09-21T15:23:47+0100
	Unknown signer 9a272f326a18dd39aecf567e3cd81965dd9a22f0


		2016-09-21T17:27:12+0100
	Unknown signer 7da2d33fd060a8d03e3cd7818905b36066298646




